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Atendendo a que, pela Portaria Presidencial n. 23, de 16 de maio do 
corrente ano, foi nomeada uma Comissão composta dos Excelentíssimos Senhores 
Ministros Afrânio Antônio da Costa, Cândido Mesquita da Cunha Lôbo, para, sob a 
presidência do então Presidente, o Excelentíssimo Senhor Ministro Edmundo de 
Macedo Ludolf, posteriormente substituído pelo Excelentíssimo Senhor Ministro 
Amando Sampaio Costa, atual Presidente, estudar a reestruturação dos serviços da 
Secretaria do Tribunal e propor as medidas necessárias; 
 
Atendendo a que a referida Comissão apresentou Parecer, 
acompanhado de anteprojeto propondo a reestruturação do quadro de funcionários 







O TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS, em sessão plena realizada 
em 6 do corrente mês, reestruturar o quadro de funcionários de sua Secretaria, na 
forma que abaixo se segue, ampliando-o e alterando dispositivos das Leis ns. 160-
1947 e 1.033-1950 e enviar, em consequência, ao Congresso Nacional, a 
necessária Mensagem: 
 
Art. 1º O quadro de funcionários da Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos fica reestruturado de conformidade com a tabela anexa, compreendendo 
cargos isolados de provimento efetivo e de carreira. 
 
Art. 2º Fica extinta a atual carreira de auxiliar de Secretaria, passando 
seus ocupantes a integrar a carreira única de Oficial Judiciário, respeitado o 
escalonamento existente e decorrente da execução da Lei número 1.441, de 
setembro de 1951. 
 
§ 1º São criados, na carreira única de Oficial Judiciário, 12 lugares da 
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§ 2º Ficam igualmente criados, no mesmo quadro, os seguintes cargos 
isolados de provimento efetivo: I Porteiro, padrão M; um Arquivista, padrão L; dois 
Mecanógrafos, padrão L e um Motorista, padrão K. 
 
§ 3º São extintos, quando vagarem, um cargo de Auxiliar de Portaria, 
padrão K e um de Ajudante de Motorista, padrão J. 
 
Art. 3º O cargo de Chefe de Seção será sempre preenchido por um dos 
Oficiais Judiciários ocupantes da classe final da carreira, sob critério exclusivo de 
merecimento. 
 
Art. 4º Para atender às despesas decorrentes da execução da presente 
lei, é aberto ao Poder Judiciário – Tribunal Federal de recursos – o crédito 
suplementar de Cr$ 645.840,00 (seiscentos e quarenta e cinco mil oitocentos e 
quarenta cruzeiros), em reforço da verba I – Pessoal; Consignação I – Pessoal 
Permanente; Subconsignação 01 – Pessoal Permanente, do Anexo 26 do 
Orçamento Geral da República para o corrente exercício. 
 
Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 




CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 
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